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ainda vários trabalhadores que par-
ticiparam de concursos internos e
que não tiveram definidas suas fun-
ções.

Os trabalhadores argumentam
também que a proposta de Plano
de Cargos e Salários apresentada
pela emprea fere o princípio de iso-
nomia e pode se transformar em
um sério problema para ser admi-
nistrado. Como exemplo, é citada
a proposta de progressão salarial e
reclassificação por porte de muni-
cípios, o que construiria dentro do
Estado várias “copasinhas”.  Nes-
te caso de classificação por porte
(número de ligações), como fica-
ria o salário de um trabalhador
transferido de local que tem porte
maior para outro de porte menor?

O Sindágua entende que a apre-
sentação da proposta da Copasa só
poderá ser melhor analisada com a
apresentação dos instrumentos
normativos, metodológicos e regu-
lamentadores do PCCS.  A entida-
de  encaminhou à direção da em-
presa  propostas que melhor aten-
deriam aos trabalhadores e os be-
nefícios a serem alcançados pelo
conjunto da empresa.

assinado e homologado pelo gover-
no de Minas.

Outros problemas
são apontados na
proposta da em-
presa. A consulto-
ra alega que “o
plano apresentado

de aperfeiçoamento
da Copasa não suge-

re até o momento um
plano que contenha polí-
ticas claras de movimen-
tação do empregados na
carreira, mas sim pro-
põem enquadramento
de pendências”. Ape-
sar disto, pendências
emergenciais conti-
nuam aguardando
correção de erros,
como desvios de

função, transferências, critérios
transparentes de avaliação nas se-
leções internas. Outro ponto, mui-
to ressaltado pelos trabalhadores no
IV Seminário de Formação Sindi-
cal, é a grande diaparidade entre o
menor e o maior salário dentro da
empresa, registrando uma diferença
escandalosa nos valores. Temos

sentado pela empresa. As duas
maiores preocupações,
sem dúvida, é a es-
trutura verticaliza-
da do plano,
substituindo o
modelo horizon-
tal. Com isto, os
trabalhadores te-
rão maior dificulda-
de nas promoções de
salários dentro do mes-
mo cargo, impedindo
que o desenvolvimento e
qualificação profissional
sejam reconhecidos. Na
segunda preocupação,
a estrutura da empresa
cria apenas duas “car-
reiras” e impede que o
trabalhador transpo-
nha de uma para ou-
tra sem passar por concurso ex-
terno, prática também inibidora do
crescimento interno em termos de
aperfeiçoamento técnico para su-
perior. O sindicato já pesquisou e
encontrou modelos de planos de
cargos e salários com regras mais
flexíveis, inclusive dos servidores
da Justiça, cujo regulamento foi

Os trabalhadores continuam
“no escuro” em relação ao Plano
de Cargos e Salários, com poucas
informações sobre o “aperfeiçoa-
mento” pretendido pela empresa,
que se nega até agora a entregar o
texto do “Regulamento do PCS” e
as normas internas, além de difi-
cultar o acompanhamento dos tra-
balhos pelos sindicatos que repre-
sentam a categoria.

Na véspera de iniciarmos nova
mobilização dos trabalhadores para
amparar as negociações do Acor-
do Coletivo 2004, a direção da
Copasa demonstra ainda muita di-
ficuldade em ouvir os vários ex-
tratos em sua hierarquia funcional,
impedindo que todos possamos
participar da construção de um
Plano de Cargos e Salários que
melhor represente os anseios da
categoria e da própria  empresa.

Estudos realizados pela Comis-
são de PCCS do Sindicato e rela-
tório apresentado pela consultora
de Remuneração e Desenvolvimen-
to Humano, Valmira de Almeida,
apontam várias preocupações no
esboço do “aperfeiçoamento” do
Plano de Cargos e Salários apre-

PPPPPropostas do SINDÁGUropostas do SINDÁGUropostas do SINDÁGUropostas do SINDÁGUropostas do SINDÁGUAAAAA
a) Implantação da metodologia de competências e

habilidades.
b) A metodologia baseia-se na carreira, nos cargo

e nas pessoas e fundamenta-se nos princípios
pagamento por desempenho.

c) Apontado como forte aliado técnico, capaz de
gerir os Programas de Participação dos
Trabalhadores nos Resultados e Lucros das
Empresas, os requisitos previstos em
treinamento na ISO 9001 e os Planos de
Incentivos, a metodologia abrange várias
interfaces no processo de elaboração do Plano
Diretor de Recursos Humanos, pois dispõem de
critérios que determinam as políticas e estratégias
de carreiras, desempenho, pagamento,
treinamento, recrutamento e seleção e outros
elementos da Gestão de Pessoas.

PREMISSAS
a) Índices de desempenho são criados com a

participação dos gestores da organização e os
trabalhadores, transformando-se em requisitos
fundamentais para elaboração das políticas de

 Recursos Humanos.
b) A partir das atribuições do cargo, bem como

das competências, habilidades, requisitos de
treinamento, recrutamento e seleção, etc, os
trabalhadores são localizados na carreira, através
de avaliação periódica, previamente negociada e
compactuada entre as partes.

c) Aos trabalhadores mais competentes, são
conferidos grau e classificação de desempenho
para promoção, pagamento e reconhecimento.

d) As carreiras são mais horizontalizadas e
modulares, propiciando a multifuncionalidade do
cargo.

e) A gestão participativa destaca-se como ligação
efetiva entre Diretoria, Gerências e demais
trabalhadores, melhorando os canais de
comunicação e as relações de poder.

f) Os índices de produtividade não alcançados
correspondem ao diagnóstico da eficiência e
eficácia dos trabalhadores no cargo e na própria
área de serviço, bem como sinaliza indícios para
ações corretivas e preventivas da organização.

PROCESSOS ESSENCIAISPROCESSOS ESSENCIAISPROCESSOS ESSENCIAISPROCESSOS ESSENCIAISPROCESSOS ESSENCIAIS
a- Direciona a empresa e favorece as

administração integrada de Recursos
Humanos, dando ênfase nas competências e
habilidades.

b- Concede à remuneração fixa o sentido
estratégico.

c- Proporciona mais viabilidade e transparência
ao desenvolvimento profissional.

d- Amplia os planos de carreiras.
e- Estimula o auto desenvolvimento.
f- Acaba com o problema tradicional na avaliação

de cargos.
g- Favorece a equidade ou justiça salarial e

minimiza os riscos de reclamações e de
multifuncionalidade tácita salarial e por função.

h- Favorece a implementação objetiva de
sistemas de avaliação de desempenho e
potencial.

i- Favorece o feedback aos empregados.
j- Acaba com a insatisfação dos empregados

mais competentes.
k- Favorece a motivação do pessoal e o clima

organizacional.

O plano continua sob "sete chaves" e deixa a empresa no escuro!O plano continua sob "sete chaves" e deixa a empresa no escuro!O plano continua sob "sete chaves" e deixa a empresa no escuro!O plano continua sob "sete chaves" e deixa a empresa no escuro!O plano continua sob "sete chaves" e deixa a empresa no escuro!
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"A  esperança venceu o
medo!” O resultado da elei-
ção presidencial de 2002
abria para os brasileiros as
portas de uma expectativa
acalentada durante muitos
anos pela vitória de um go-
verno comprometido com
propostas sociais de admi-
nistração. A tarefa deposita-
da nas costas deste novo
governo era reconhecida-
mente muito próxima de um
milagre, tal o estrago que
deveria reparar na tragédia
econômico-social brasileira.
Vencido um ano do manda-
to de Lula como presidente,
a população já se mostra in-
quieta com a “demora” das
medidas esperadas para
“salvar o País”.

Esta expectativa ficou
estampada na exposição que
a economista Dirlene Mar-
ques, fez durante o “IV Se-
minário de Formação Sindi-
cal”, com um diagnóstico
em tom de alerta:

“Todas as áreas dos
movimentos sociais estão
questionando o governo,
que não cumpre as bandei-
ras da Carta aos Brasilei-
ros, de agosto de 2002.
Devemos deixar claro, no
entanto, que, diante da com-
posição de governo e medi-
das para atender compro-
missos com o capital estran-
geiro, se não houver uma
mobilização e pressão da
sociedade brasileira, as ban-
deiras sociais históricas do
PT não serão honradas.”
Com seu alerta, que causou
um confessado mal estar
dos delegados no IV Semi-
nário, a economista alegou
que a política econômica do
governo Lula repete o mes-
mo sistema de Fernando
Henrique Cardoso de privi-
legiar a política de geração

de superávit primários, pe-
nalizando a população bra-
sileira para gerar exceden-
tes destinados ao pagamen-
to de juros e serviços da dí-
vida com bancos internaci-
onais. A economista cita in-
clusive um lamen-
to atribuído ao se-
nador Mercadan-
te, assumindo que
“nós erramos...
Devíamos ter
apoiado as refor-
mas de FHC”.
Para ela o atual governo
mantém os compromissos
com o capital estrangeiro,
aprofundando a pobreza no
País, e não se faz nada do
que era esperado para a re-
cuperação econômica. Ao
contrário, o COPOM vem
definindo o comportamento
da economia a cada modifi-
cação na taxa de juros. Os
empresários mantêm a fir-
me convicção de que é pre-
ferível comprar títulos do
governo do que investir na
produção. Com isto, fica ri-
gorosamente comprometi-
das quaisquer iniciativas para

a recuperação da atividade
econômica e geração de
empregos. Pela análise das
medidas adotadas o gover-
no irá manter esta lógica nos
próximos quatro anos e a
concepção das diretrizes do

PT para o Brasil seguem
princípios do modelo neoli-
beral.

Dirlene afirma que o
governo faz exatamente o
contrário do que expôs na
“Carta aos Brasileiros”,
frustrando a expectativa de
um capitalismo “mais hu-
mano”. Argumentou que o
governo não resolverá o pro-
blema da pobreza e da fome
com distribuição de cestas
básicas, mas através de po-
líticas universalizantes de
compromissos com a saú-
de, a educação, o saneamen-
to e outras obrigações es-

senciais prescritas pela pró-
pria Constituição Federal.
Alegou que, enquanto o Mo-
vimento dos Sem Terra
(MST) demonstrou a neces-
sidade de assentamento de
1 milhão de pessoas por ano,

o governo acenou
com proposta de
200 mil. Está cla-
ro, no entanto, que
o custo de assen-
tamento pretendi-
do ao custo de R$
25 mil para cada

família já está inviabilizado
diante dos cortes de recur-
sos no orçamento, para hon-
rar os serviços da dívida
externa.

A economista criticou a
propaganda de Lula por uma
CPMF mundial, alegando
que o problema crônico in-
terno não será resolvido
com as cestas básicas e ur-
gem medidas de impacto
social através da recupera-
ção da atividade econômica.
Lula ainda foi criticado por
sua postura diante da ALCA,
mesmo depois do plebiscito
de mais de 10 milhões de

votos de brasileiros contrá-
rios aos objetivos de controle
norte-americano na política
de comércio e de produção
dos países latino-america-
nos. Infelizmente, assisti-
mos os presidentes Lula e
Bush assumindo o compro-
misso de uma “ALCA light”,
no Encontro de Miami, que
conserva todos os ingredi-
entes nocivos da proposta
norte-americana, que irá afe-
tar as atividades econômicas
das sociedades dos países,
jogando por terra a auto-es-
tima dos povos, tirando a
soberania das nações e defi-
nindo todas as decisões em
tribunal internacional, em
Washington. “Foi assusta-
dor ver manifestações com
palavras de ordens do tipo
Fora Bush!... Fora Lula!...
exatamente pelo acordo no-
civo que divide os países e
deixa-os debaixo dos inte-
resses norte-americanos.”

Dirlene indica uma ne-
cessária mobilização que
empurre o governo Lula
para os compromissos as-
sumidos com a sociedade
brasileira e que levaram à
“vitória da esperança” por
mudanças radicais na polí-
tica social de nosso país.
Devemos resguardar e pro-
teger nosso direito de dis-
cordar e impedir que a lógi-
ca do Partido dos Trabalha-
dores seja abandonada, ga-
rantindo compromissos com
uma política de massa,
Deve-se,  principalmente,
exigir que o governo se en-
volva com os interesses dos
trabalhadores. “Ou os traba-
lhadores se organizam para
pressionar o governo em
seus compromissos históri-
cos com os excluídos ou
não vamos conseguir nada”,
diz a economista.

A economista Dirle Marques cobra compromissos históricos com a sociedade

“Ou os trabalhadores se
organizam para pressionar o

governo ... ou não vamos
conseguir nada”
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José Onofre RodriguesJosé Onofre RodriguesJosé Onofre RodriguesJosé Onofre RodriguesJosé Onofre Rodrigues  (DTIJ) (DTIJ) (DTIJ) (DTIJ) (DTIJ)
Implantada de cima para

baixo a GDI é uma ilusão
aos pequenos e beneficia
os grandes. Deve ser
transformada em PR e ja-
mais deve substituir rea-
juste salarial. Em relação
ao PCCS, foi apresentado
sem clareza e objetivida-
de. A direção da Copasa

tem uma forma muito arcaica de administração e pre-
cisa urgente de uma reformulação.
LLLLLuciana Ataíde Vuciana Ataíde Vuciana Ataíde Vuciana Ataíde Vuciana Ataíde V.Caribé (DTMC).Caribé (DTMC).Caribé (DTMC).Caribé (DTMC).Caribé (DTMC)

A GDI tem gerado uma
competição não saudável
entre os distritos e  frus-
tração na maioria dos tra-
balhadores. A forma de
distribuição não é justa e
muitas metas não são viá-
veis de serem atingidas.
Devemos lutar pela PR, um
direito do trabalhador.

A categoria deve ainda ter maior acesso à discus-
são do PCCS. É vergonhosa a diferença entre o me-
nor e maior salário. Necessitamos de um plano hori-
zontal, para crescimento dentro da empresa.

Infelizmente, a empresa tem forma ditatorial de ad-
ministrar para com os empregados. Embora a valori-
zação profissional esteja em alta, existem resquícios
para valorizar apenas aquele que nunca questiona,
sempre aceita, obedece e faz as vezes do chefe. Um
dos pontos positivos da nova administração é a
disponibilização de mais treinamentos e cursos para
todos, incentivando o estudo e a reciclagem contí-
nua. A área de informatização teve avanços consi-
deráveis.  Espero que outros recursos de trabalho,
inclusive humanos, sejam ampliados e melhorados.
Carlos WCarlos WCarlos WCarlos WCarlos Wagner Alvarengaagner Alvarengaagner Alvarengaagner Alvarengaagner Alvarenga  (DTL (DTL (DTL (DTL (DTLV)V)V)V)V)

A GDI desmotiva e implicará em queda de produti-
vidade. A PR é muito diferente: distribui pagamento
igualmente, de acordo com resultado operacional
global, faz justiça ao trabalho de equipe. Isto vem

sido realizado com eficiên-
cia pela Cemig, com eleva-
do grau de satisfação dos
trabalhadores.

Falta transparência e par-
ticipação dos trabalhado-
res no processo de cons-
trução do PCCS. Isto pre-
judica a gestão de recur-
sos humanos. O edital

para o concurso público é um desrespeito neste
momento de PCCS sem conclusão e com tantos pro-
blemas internos para serem resolvidos. Somos ad-
ministrados de forma autoritária e centralizadora. Os
trabalhadores sempre vestiram a camisa do sanea-
mento, dando credibilidade à imagem da empresa.

José Antônio Vilas Boas (DTIJ)José Antônio Vilas Boas (DTIJ)José Antônio Vilas Boas (DTIJ)José Antônio Vilas Boas (DTIJ)José Antônio Vilas Boas (DTIJ)
A GDI significa uma per-

da muito grande, pois po-
deríamos ter a PR, mais
justa e com amparo legal.
A categoria está frustrada
também em relação ao Pla-
no de Cargos, que está
sendo implantado sem
transparência, sem abrir
espaço para uma partici-

pação mais efetiva dos trabalhadores. Precisamos
de profissionais com acesso à qualificação. Que o
bom senso e o tempo de serviço seja respeitado. O
ser humano em primeiro lugar

A forma de administrar a empresa não muda ne-
cessidades essenciais. Paga-se péssimo salário, não
se tem respeito ao ser humano.

Adão Júlio Keull (DTDV)Adão Júlio Keull (DTDV)Adão Júlio Keull (DTDV)Adão Júlio Keull (DTDV)Adão Júlio Keull (DTDV)
A empresa impôs a GDI

com critérios obscuros e
divide as várias unidades
com uma expectativa no-
civa de competição. Mere-
ce nosso repúdio e a nos-
sa luta para um mecanis-
mo de promoção e cresci-
mento da empresa, como a
PR. Sugiro ao Sindicato o

lançamento de cartilhas com uma linguagem mais
detalhada para melhor compreensão dos trabalha-
dores.

A Copasa tem uma direção forte, que veio para
reestruturar a empresa, mas isto deve ser feito sem
sufocar o trabalhador com esta políticas impositi-
vas.

 Sumário G Sumário G Sumário G Sumário G Sumário G. T. T. T. T. Tavaresavaresavaresavaresavares  (D (D (D (D (DVVVVVAAAAAV)V)V)V)V)
A GDI não consegue ser

um instrumento de incen-
tivo para o empregado par-
ticipar do crescimento da
empresa. Não podemos, de
maneira alguma, aceitar
perdas em nossos salári-
os em troca de gratifica-
ção, pois isso influenciará

muito nossa vida profissional e familiar. Temos de
lutar neste dissídio para recuperar os 4,36%

O PCCS é unilateral. A comissão da empresa fala
que vai aceitar sugestões para o plano, mas não é
isto que vem acontecendo. Até hoje não conhece-
mos o Regulamento deste plano, o que torna im-
possível acreditar nas boas intenções da empresa.

A direção da Copasa demonstra claramente a in-
tenção de fazer da empresa a melhor companhia de
saneamento do Brasil, mas para isto precisa valori-
zar a massa trabalhadora, que vai alavancar os pro-
jetos da diretoria.

Mudanças na empresa precisam enxergar os trabalhadoresMudanças na empresa precisam enxergar os trabalhadoresMudanças na empresa precisam enxergar os trabalhadoresMudanças na empresa precisam enxergar os trabalhadoresMudanças na empresa precisam enxergar os trabalhadores

Nadir Campos Athayde (SPIN)Nadir Campos Athayde (SPIN)Nadir Campos Athayde (SPIN)Nadir Campos Athayde (SPIN)Nadir Campos Athayde (SPIN)
Tento acreditar na GDI,

dar sempre o máximo de
mim, e no final vejo os co-
legas das área operacio-
nais recebendo o dobro.
Isso não é muito estimula-
dor.

A PR é mais justa. Divi-
de o lucro da empresa
igualmente para todos, in-

dependente do local de lotação. O Sindicato preci-
sa alertar toda a categoria sobre estas injustiças e
ampliar a participação dos dirigentes na trasmissão
de informações aos companheiros.

RRRRRui Barbosaui Barbosaui Barbosaui Barbosaui Barbosa  (DT (DT (DT (DT (DTAXAXAXAXAX)))))
A GDI necessita de mui-

tas mudanças, principal-
mente no sentido de o tra-
balhador ter maior ação
para atender as metas.
Mesmo antes da GDI, mui-
tos distritos já trabalha-
vam em torno de metas.
Sem receber nada, tínha-
mos resultados ótimos. É
absurdo estimular a con-

corrência para receber gratificação diferenciadas,
apesar do esforço coletivo. Não concordo com a
grande distância entre salários dentro da empresa.

O PCCS ficou escondido há anos e agora aperece
com como “aperfeiçoamento”. Temos ter claro o
Regulamento e as normas de implantação. Precisa-
mos de clareza e  idealizar melhoraia nas carreiras.
Precisamos, sobretudo, de respeitar a isonomia sa-
larial.

A administração está voltada em metas de ganho,
etc, e o lado social, com certeza, não está sendo
olhado. O Sindicato deve ter uma atuação maior em
sua base, ampliando o conhecimento dos direitos
pelos trabalhadores e de quem é a competência e
respónsabilidade na sua administração.

Adalgisa R.G. NogueiraAdalgisa R.G. NogueiraAdalgisa R.G. NogueiraAdalgisa R.G. NogueiraAdalgisa R.G. Nogueira  (DTBE) (DTBE) (DTBE) (DTBE) (DTBE)
A GDI seria uma forma de

motivação, caso fosse dis-
tribuída de forma igual, in-
diferente da reposição sa-
larial. Com índice unifor-
me, toda a categoria seria
estimulada ao cumprimen-
to das metas estabeleci-
das.

Nossas dúvidas continuam em relação ao PCCS,
que continua fechado a sete chaves. A direção da
empresa mostra ser inteligente. É preciso que fique-
mos atentos. Precisamos de informações mais obje-
tivas, treinamento e de capacitação.
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“Mobilização”. Esta foi a
palavra de ordem definida pelos
participantes do IV Seminário de
Formação Sindical, realizado
pelo SINDÁGUA no Sesc Ven-
da, nos dias 28 e 29 de janeiro.
Além das atividades da forma-
ção sindical, os delegados, re-
presentantes e dirigentes sindi-
cais discutiram uma estratégia da
categoria, visando as negocia-
ções do Acordo Coletivo 2004.

Os delegados tiveram a
oportunidade de uma aborda-
gem histórica do movimento
dos trabalhadores, fazendo o
paralelo da conjuntura atual em
nosso País, de forma a poder-
mos entender as propostas que
tramitam para a reforma traba-
lhista e sindical. Cada compa-
nheiro pôde fazer um relato de
problemas enfrentados em cada
região por problemas adminis-
trativos e estruturais ou de como
repercute em suas localidades
as lutas globais da categoria,
como um Plano de Cargos e Sa-
lários justo e transparente, os er-
ros de enquadramento em des-
vios de função, a quebra da iso-
nomia salarial e de direitos, o
crônico problema da atuação de
prestadores de serviços tercei-
rizados, precariedade de instru-
mentos de saúde e segurança no
trabalho e diversas questões es-
pecíficas que apontam uma mai-

Seminário preapara a categoriaSeminário preapara a categoriaSeminário preapara a categoriaSeminário preapara a categoriaSeminário preapara a categoria
para os "novos tempos" de lutapara os "novos tempos" de lutapara os "novos tempos" de lutapara os "novos tempos" de lutapara os "novos tempos" de luta

Frases de
consc iênc ia

Posições de companheiros em
suas explanações

durante o IV Seminário:
9 A greve foi uma grande vitória

econômica e política dos trabalhadores.
9 A morte dos fiscais do trabalho é

simbólica da força diabólica dos
defensores do lucro criminoso.
9 O presidente tenta mudar sua imagem

de autoritário, tocando bateria e
pandeiro em festas, mas não muda uma
virgula nos prejuízos que administra
para todos nós.
9 A questão das  irregularidades

apuradas pelo Ministério Público são
uma nódoa na empresa, mas devem ser
tratadas exclusivamente pela Justiça.
9 Serventes que passaram a trabalhar

como leituristas continuam ganhando
como serventes e administração da
empresa continua perpetuando a
injustiça do não-enquadramento.
9 A empresa mistura trabalhadores no

tratamento de esgoto com os do
tratamento de água. Não paga direitos
celetistas como adicionais de
insalubridade e periculosidade.
9 O piso salarial na Copasa é uma

vergonha, mas o teto é uma beleza!
9 A programação de impacto financeiro

do PCSS para abril, às vésperas das
negociações coletivas tem objetivo de
dividir e desmobilizar a categoria.
Querem liberar promoções exatamente no
momento que antecede a discussão do
Acordo Coletivo.
9 A terceirização é o câncer da empresa:

rouba empregos e condições de trabalho
e prejudica a qualidade de serviços aos
consumidores.
9 A direção da Copasa quer acabar com

o Distrito de Valadares. No DTGV temos
48 sistemas, mais de 300 mil habitantes.
Quando a Copasa entrou na região com
água tratada, acabou com problemas
endêmicos da população. A GDI de
1,33% mão retrata a realidade do sistema.
Temos empregado para fazer de tudo,
sem receber hora extra, com todo tipo de
problema, e companheiros até falando
em suicídio.
9 A Copasa não está começando agora.

Os resultados que obtemos têm história
de construção e de sacrifício.
9 A GDI está sendo administrada com a

diferença salarial dos 19,36% que foi
surrupiada no último acordo.
9 A GDI é um embuste. Distrito que teve

o mínimo, agora chegou no máximo,
trabalhando do mesmo jeito.

or falta de atenção da empresa
nas condições de trabalho.

O Sindicato forneceu toda
a documentação necessária para
que os dirigentes possam acom-
panhar o cumprimento dos di-
reitos conquistados pelos traba-
lhadores, além de apontar os me-
canismos a serem utilizados na
defesa dos companheiros. Com
este objetivo, o advogado Do-
mingos de Souza, do Departa-
mento Jurídico do Sindicato, fez
exposição sobre a real necessi-
dade de se disciplinar os direi-
tos pelos agentes interessados,
ou seja, a própria sociedade, os
próprios trabalhadores. Expli-
cou todos os encaminhamentos
feitos pelo Jurídico do Sindica-
to, sobretudo do processo dos
dias parados, que ainda será jul-
gado e que obteve vitória dos
trabalhadores no Tribunal Regi-
onal do Trabalho, indicando sua
volta à primeira instância de jul-
gamento, para melhor aprecia-
ção.

Os delegados discutiram
ainda as perspectivas para os
trabalhadores com a pretendida
reforma trabalhista e sindical.
Vários aspectos foram conside-
rados positivos, mas principal-
mente que os sindicatos devem
se profissionalizar e buscar al-
ternativas próprias de sobrevi-
vência.

José Maria, presidente comemora os
24 anos do SINDÁGUA, com a

presença do deputado Fábio Avelar

cipação nos Resultados (PR), com a apuração
de um índice uniforme para toda a categoria;

4- Luta pela definição de um Plano de Cargos e
Salários transparente e que garanta, através de
uma comissão paritária, a plena participação dos
trabalhadores na sua elaboração;

5- Cobrar posicionamento rigoroso da empresa
contra processo de terceirização nas atividades
fins do saneamento, garantindo postos de traba-
lho e direitos dos trabalhadores e preservando a
qualidade dos serviços prestados à população;

6- Ampliar a atuação do Sindicato e cobrar posici-
onamentos claros da empresa sobre a discussão
das concessões municipais de serviços em todo
o Estado, garantindo as responsabilidades públi-
cas do Estado para com o saneamento e a saú-
de.

Mobilização para o Acordo Coletivo 2004
Os participante do IV Seminário indicaram ao

Sindicato uma atuação antecipada, com a defini-
ção da Pauta de Reivindicações já entre o feverei-
ro e março para Campanha Salarial 2004. Para
cumprir este propósito, o Sindicato já distribuiu
amplo material de divulgação e de convocação de
assembléias em todas as regiões do Estado. Fo-
ram levantados alguns pontos básicos de campa-
nha, sobre os quais a categoria deverá se posicio-
nar de maneira firme. São eles:
1- Reposição integral das perdas salariais para a

inflação acumulada;
2- Reposição da diferença da perda salarial entre

os 19,36% e os 15% efetivamente pagos com o
acordo de 2003;

3- Luta para que a Gratificação por Desempenho
Instituicional (GDI) seja transformada em Parti-



GDI divide a empresa em todo o EstadoGDI divide a empresa em todo o EstadoGDI divide a empresa em todo o EstadoGDI divide a empresa em todo o EstadoGDI divide a empresa em todo o Estado
com desigualdades nas remuneraçõescom desigualdades nas remuneraçõescom desigualdades nas remuneraçõescom desigualdades nas remuneraçõescom desigualdades nas remunerações
Em nossa campanha salarial do ano

passado um grito da categoria ficou mar-
cado e ainda ecoa em nossas cabeças:
“Fora GDI!” No início surgiu como uma
séria ameaça. A direção da Copasa pre-
tendia não conceder reajuste salarial para
a categoria, objetivando implementar sua
política de “remuneração variável” con-
forme o desempenho profissional por
unidades da empresa. A mobilização e a
greve da categoria impediram o profun-
do arrocho sobre os salários e garanti-
ram um Acordo Coletivo com a reposi-
ção de perdas em 15%, deixando para ou-
tubro o início da política da GDI, man-
tendo a expectativa de que a empresa ga-
rantia o espaço de participação da repre-
sentação dos trabalhadores na definição
de metas e apuração dos resultados.

PREJUÍZOS COM A GDI
Ao contrário do que parece a algu-

mas unidades da Copasa contempladas
com índices melhores, a GDI não signi-
fica nenhum avanço em termos de remu-
neração ou de investimento na melhoria
de condições de trabalho para alcance de
resultados pré-estabelecidos. No quadro
descrito ao lado, fazemos um demons-
tração de que a empresa distribui através
da GDI muito menos do que ela arran-
cou, quando os salários foram corrigidos
em 15% e não pelos 19,36% da inflação
acumulada pelo INPC até abril/2003.

Um trabalhador que tivesse em abril/
2003 um salário de R$ 1 mil, acumula
até março/2004 uma remuneração de R$
14.356,32, se a empresa tivesse respei-
tado o direito dos trabalhadores e apli-
cado o reajuste integral dos 19,36% nos
salários. Com os 15% concedidos de re-
ajuste somados às gratificações mês a
mês, este trabalhador acumulou, no mes-
mo período, R$ 14.042,98. Devemos

alertar, no entanto, que os cál-
culos desta segunda hipótese
leva em consideração a GDI
média da COPASA, ou seja,
2,86% de outubro a dezembro/
2003 e de 3,23% entre os me-
ses de janeiro a março/2004.
Isto quer dizer que o prejuízo é
bem maior para os trabalhado-
res que receberam abaixo des-
tas médias nestes seis meses da
malfadada “gratificação”.

Para as negociações do
acordo coletivo deste ano, a
categoria insistirá na luta pela
implantação da Participação
nos Resultados, retomando os trabalha-
dores que chegaram a ponto adiantado de
estudos em 2002 por comissão composta
de representantes da empresa e dos tra-

Problemas crônicos da política
de gratificações diferenciadas

1- É uma política autoritária e sem consistência, aplicada de cima para baixo, com
muitos dados equivocados colhidos das gerências, sem a participação dos trabalhadores.
Setores que tiveram índice mínimo na primeira apuração, colheram, na segunda, índice quase
total, sem nenhuma alteração na forma de trabalho ou nos resultados;

2- A GDI divide a empresa, diferencia salários de trabalhadores de mesma função em
todo o Estado e, pela falta de critérios transparentes, serve a propósitos políticos de
penalização dos trabalhadores.

VI Seminário apontou de forma consensual pelos dirigentes
sindicais de todo o Estado alternativas para a GDI

a- Transformar a GDI em uma política de Participação nos Resultados, mobilizando
toda a empresa para o alcance de maior produtividade e investimento na qualificação profis-
sional dos trabalhadores;

b- Definir um índice ou valor universal que contemple toda a categoria, garantindo a
unidade e isonomia dentro da empresa;

c- Estabelecer a plena participação dos trabalhadores no processo de definição de
metas, tornando-as transparentes e possibilitando a troca de experiência das várias unidades
para o alcance de objetivos de produtividade.

balhadores. Este será um ponto impres-
cindível para discussão com a diretoria
da Copasa nas negociações do Acordo
Coletivo/2004.
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R E G I S T R O

CRIME CONTRA
A POPULAÇÃO

Responsabilidade pública com o saneamento

M a i s
uma vez
os tra-
b a l h a -
d o r e s
estão na
linha de
f r e n t e
para de-

fender a COPASA como um pa-
trimônio do povo e assegurar
a responsabilidade constituci-
onal do Estado para com a saú-
de pública.

Vários dirigentes sindicais
se deslocaram na última sema-
na até à cidade de Almenara,
Norte de Minas, para tentar tra-
zer bom senso aos políticos,
pela manutenção da Copasa
como concessionária dos ser-
viços de saneamento ambien-
tal no município.

O SINDÁGUA vem alertando
desde o ano passado quanto
às severas dificuldades para a
renovação da concessão dos
serviços de saneamento  na-
quele município, em razão de
exigência do prefeito munici-
pal, que pretende a destinação
de implemento  de cerca de R$
5 milhões em obras pela Co-
pasa, algumas delas fora da
competência da empresa,
como construção de escola,
asfaltamento de ruas e merca-
do municipal. Por considerar
essas exigências absurdas, a
direção da empresa se recu-
sou a negociá-las, mas não as
direcionou para resolução
através de seus canais dentro
do governo do Estado.

Essas negociações se arras-
taram desde de maio 2003,
data do fim do contrato e se
complicaram na última terça-fei-
ra, dia 03 de fevereiro, ocasião
em que o município conseguiu
uma ordem da justiça e passou
a operar precariamente o sis-
tema de água e esgoto.

Os trabalhadores, por deter-
minação da Copasa, foram para
casa; a população está desnor-
teada; o prefeito usa sua rádio
desgastando a  imagem da
empresa e o assunto será tema
de audiência pública, na Câma-
ra Municipal no próximo dia 16
de fevereiro.

Não cabe aqui discutir even-
tuais intenções políticas em ano
eleitoral. Devemos, sim, cobrar
ações mais objetivas e  em tem-
po hábil da direção da empre-
sa e do governo do Estado, no
zelo que devem ter pelo patri-
mônio público e suas respon-
sabilidades prescritas constitu-
cionalmente.

Afinal de contas, Almenara é
ou não é importante para a
Copasa? O povo daquele mu-
nicípio deve ou não cair na
rede dos excluídos ao serviço
essencial prestado pela empre-
sa? As respostas demoraram e
chegamos a este caos.

Na próxima semana estare-
mos envolvidos em atividades
emergenciais para salvar um
patrimônio e responsabilidades
que foram literalmente negligen-
ciadas.

* Presidente do SINDÁGUA

* José Maria dos Santos

MOBILIZAÇÃO
COMEÇA JÁ!

ACORDO COLETIVO 2004

Trabalhadores de todo o Estado participaram do IV Semi-
nário de Formação Sindical, realizado em 28 e 29 de janeiro
no SESC - Venda Nova. Os delegados sindicais empossados e
demais dirigentes do Sindicato indicaram à entidade o início
imediato da mobilização da categoria, visando as negociações
do Acordo Coletivo 2004.

Foram traçados alguns pontos básicos de luta dos trabalha-
dores, destacando-se o repúdio à forma como a GDI é admi-
nistrada, por um Plano de Cargos de Salários transparente e
participativo, implantação da Participação nos Resultados e
recuperação de perdas salariais para a inflação acumulada
desde maio/2002.      PÁGINAS 3 A 7PÁGINAS 3 A 7PÁGINAS 3 A 7PÁGINAS 3 A 7PÁGINAS 3 A 7

Pressão sobre o Governo Lula
Esta é a receita da economista Dirlene Marques, para que o

governo honre seus compromissos de campanha. PÁGINA 5PÁGINA 5PÁGINA 5PÁGINA 5PÁGINA 5

GDI divide e frustra a categoria
A Copasa administra a GDI como uma "caixa preta". As me-

tas são irreais e os índices de desempenho injustos. PÁGINA 2PÁGINA 2PÁGINA 2PÁGINA 2PÁGINA 2


